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I - RELATÓRIO 

Histórico

Trata-se  de  consulta  encaminhada  pelo  presidente  do  Conselho  Municipal  de 
Educação de Canguçu, RS, a respeito dos procedimentos necessários à matrícula de alunos 
circenses. O consulente argumenta que os mecanismos de reclassificação não são céleres o  
suficiente dado o pouco tempo que costumam permanecer na escola, afirmando haver casos 
em que os alunos não apresentam  qualquer documento comprobatório de sua vida escolar  
anterior.

O  tema  da  consulta,  de  grande  relevância  na  atualidade,  diz  respeito  à  situação 
vivenciada por um grupo significativo de crianças, adolescentes e jovens brasileiros e remete 
a consideração sobre uma categoria que envolve, além de circenses, outros grupos sociais. 
Assim, essa consulta levou a Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação 
a  produzir  Parecer  e  Resolução que definem as  Diretrizes  para  o atendimento  escolar  na 
Educação  Infantil  e  Ensino Fundamental  e  Médio  de  crianças,  adolescentes  e  jovens  em 
situação de itinerância. 

Nesse sentido, para efeitos desse parecer, são consideradas em situação de itinerância 
as crianças e adolescentes pertencentes a diferentes grupos sociais que, por motivos culturais, 
políticos,  econômicos,  de  saúde,  dentre  outros,  se  encontram nessa  condição.  Podem ser 
considerados como vivendo em situação de itinerância ciganos, indígenas, povos nômades, 
trabalhadores  itinerantes,  acampados,  artistas,  demais  trabalhadores  em circos,  parques  de 
diversão e teatro mambembe que se autorreconheçam como tal ou sejam assim declarados 
pelo seu responsável legal.

A condição  de itinerância  tem afetado,  sobremaneira,  a  matrícula  e  o  percurso na 
Educação  Básica  de  crianças,  adolescentes  e  jovens  pertencentes  aos  grupos  sociais 
anteriormente mencionados. Isso nos remete à reflexão sobre as condições que os impedem 
de frequentar regularmente uma escola, tomando como exemplo os estudantes circenses. A 
consequência dessa condição tem sido a sujeição à descontinuidade na aprendizagem, levando 
ao insucesso e ao abandono escolares, impedindo-lhes a garantia do direito à educação.

As orientações e encaminhamentos dados pelas instituições escolares à matrícula dos 
estudantes em situação de itinerância geralmente não são de conhecimento público, ficando, 
na maioria das vezes, à mercê da relação estabelecida entre a escola e a família em contextos 
específicos.



Mérito

Apesar  da  não  existência,  no  campo  da  legislação  educacional  brasileira,  de 
ordenamentos jurídicos específicos que regulamentem estes casos, há aparatos jurídicos, seja 
em preceitos expressos de leis ordinárias e tratados internacionais ratificados pelo Brasil, seja 
ainda  por  normas  superiores,  de  natureza  constitucional  que  garantem  às  crianças  e 
adolescentes que vivem em situações de itinerância o direito à matrícula escolar. A regulação 
destes  casos,  então,  pode  ser  guiada  pelo  preceito  constitucional  que  define  o  acesso  à 
educação como direito fundamental de toda criança e adolescente. 

O art. 6º,  caput, da Constituição Federal, inserido no Título dos Direitos e Garantias 
Fundamentais, qualifica a educação como um direito social, sendo que o art. 7º, inciso XXV, 
assegura aos trabalhadores  urbanos e rurais  assistência gratuita  aos filhos e  dependentes,  
desde o nascimento até 5 (cinco) anos em creches e pré-escolas.

Por  sua  vez,  o  dispositivo  do  art.  208,  incisos  I,  II  e  IV,  entre  outros,  afirma  a 
obrigatoriedade  da  oferta  da  Educação Básica,  constituindo o acesso  a  quaisquer  de seus 
níveis um direito público subjetivo. Na medida em que se referem a um direito fundamental,  
estas normas devem ser aplicadas de maneira plena, imediata e integral, independentemente 
inclusive da existência de normas infraconstitucionais que as regulamentem (CF, art. 5º, § 1º). 
É sabido que o não oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público,  ou sua oferta 
irregular, importa responsabilidade da autoridade competente (CF, art. 208, § 2º).

As normas incumbem ao poder público a responsabilidade e obrigação de oferecer 
vagas na Educação Básica para todos. O acesso a ela, portanto, deve e pode ser exigido por 
qualquer pessoa. Da mesma forma, os pais e/ou responsáveis têm o dever legal de matricular 
seus filhos, independentemente da profissão que exerçam. Esta questão também é regulada 
pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90) que, em seu art. 55, prescreve: 
Os pais ou responsável têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular  
de ensino. A inércia ou omissão destes em relação à regularização da matrícula escolar dos 
seus filhos configura infração administrativa, sujeita à multa de três a vinte salários mínimos 
(ECA, art. 249).

No intuito de matricular seus filhos em instituições de Educação Básica, trabalhadores 
de circo, por exemplo, têm se valido do art. 29 da Lei nº 6.533, de 24 de maio de 1978, que 
dispõe  sobre  a  regulamentação  das  profissões  de  artistas  e  de  técnico  em espetáculos  de 
diversões:

Art. 29 Os filhos dos profissionais de que trata esta Lei, cuja atividade seja itinerante,  
terão  assegurada  a  transferência  da  matrícula  e  conseqüente  vaga  nas  escolas  
públicas locais de 1º e 2º Graus, e autorizada nas escolas particulares desses níveis,  
mediante apresentação de certificado da escola de origem.

Desse modo,  não  se  pode admitir  a  existência  de  qualquer  forma  de distinção  ou 
discriminação que embarace ou impeça o acesso à Educação Básica de crianças, adolescentes 
ou jovens itinerantes, filhos ou não de trabalhador circense. 

O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos de 2006 reconhece a educação 
como um direito humano e ao mesmo tempo “um meio privilegiado na promoção dos direitos 
humanos”,  sendo,  portanto,  a  garantia  desse direito  fundamental  para a  própria  dignidade 
humana.

Cabe  destacar  que  o  Brasil  é  signatário  da  Convenção  169,  da  Organização 
Internacional do Trabalho, cujo art. 14, item 1, faz menção aos povos nômades e agricultores 
itinerantes.
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De acordo com o art.  27, item 1, do referido tratado internacional,  os programas e 
serviços de educação destinados aos povos interessados deverão ser desenvolvidos e aplicados 
em cooperação com eles a fim de responder às suas necessidades particulares. 

Dessa forma, a escola deverá estabelecer diálogo com estes coletivos sociais, ouvi-los 
e decidir conjuntamente estratégias para o melhor atendimento dos seus filhos. Este é o papel 
de  uma escola  democrática  que constrói  sua  prática  a  partir  da  realidade  da  comunidade 
atendida e não em detrimento da mesma.

Como  pode  ser  observado  o  tema  da  consulta  instiga  a  uma  reflexão  sobre  a 
diversidade  cultural,  social  e  econômica  do nosso país.  No caso  da população circense  é 
necessário lembrar que estes fazem parte de um segmento profissional da mais alta relevância 
para  a  cultura  brasileira:  a  arte  circense.  Portanto,  dada  a  sua  especificidade,  uma  das 
características  dos(as) trabalhadores(as)  circenses refere-se aos deslocamentos  geográficos, 
fato este que os impede de possuir domicílio com “ânimo definitivo”, conforme dicção do art. 
70 do Código Civil brasileiro.1

A Lei nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) emprega tanto a 
expressão “domicílio do educando” (art.  77, § 1º), quanto “residência” da criança (art.  4º, 
inciso X), nestes termos:

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a  
garantia de:
(...)
X  –  vaga na escola  pública  de  educação infantil  ou  de  ensino fundamental  mais  
próxima de sua residência a toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro)  
anos de idade.

Trata-se de preceitos legais que devem ser interpretados em acordo com as normas do 
Código Civil, especialmente o parágrafo único do art. 72 e o caput do art. 73:

Art. 72
Parágrafo único Se a pessoa exercitar profissão em lugares diversos, cada um deles  
constituirá domicílio para as relações que lhe corresponderem.
Art. 73 Ter-se-á por domicílio da pessoa natural, que não tenha residência habitual, o  
lugar onde for encontrada.

Isto significa, portanto, que os trabalhadores circenses e seus filhos ou crianças pelas 
quais sejam responsáveis encontram-se na situação domiciliar já atestada e garantida por lei.

Acrescente-se  que  a  legislação  educacional  não  estabelece  como  requisito  para  a 
matrícula escolar algum tipo de critério temporal, algo como uma quarentena ou período de 
carência,  vale  dizer,  uma condição resolutiva2 vinculada  ao tempo  de permanência  ou de 
residência da criança numa determinada localidade.

Em  nenhuma  passagem,  a  Constituição  Federal,  o  Estatuto  da  Criança  e  do 
Adolescente  ou  a  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da  Educação  Nacional  estabelecem  como 
exigência  para  a  matrícula  escolar  qualquer  tempo  de  permanência  ou  de  residência  do 
estudante em determinada localidade.

Soma-se  mais  um  argumento  em  favor  do  direito  de  acesso  à  Educação  Básica 
garantido pelo sistema jurídico e pela legislação educacional  aos estudantes itinerantes na 

1 O domicílio da pessoa natural é o lugar onde ela estabelece a sua residência com ânimo definitivo. CC, art. 70.

2 Exemplo de condição desta natureza pode ser encontrado no art. 55, III, do Código Eleitoral, que exige para a 
transferência  de  domicílio  eleitoral  residência  mínima de  3  (três)  meses  no  novo  domicílio,  atestada pela  
autoridade policial ou provada por outros meios convincentes.
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Convenção  sobre  os  Direitos  da  Criança,  ratificada  pelo  Brasil,  por  meio  do  Decreto  nº 
99.710, de 21 de novembro de 1990, que no art. 2º, item 2, estabelece: 

Art. 2º 
2.  Os  Estados  Partes  tomarão  todas  as  medidas  apropriadas  para  assegurar  a  
proteção da criança contra toda forma de discriminação ou castigo por causa da  
condição,  das  atividades,  das  opiniões  manifestadas ou das  crenças de seus  pais,  
representantes legais ou familiares.

Neste mesmo sentido, posiciona-se o Estatuto da Criança e do Adolescente:

Art.  5º  Nenhuma  criança  ou  adolescente  será  objeto  de  qualquer  forma  de  
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na  
forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais.

Art.  17  O  direito  ao  respeito  consiste  na  inviolabilidade  da  integridade  física,  
psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da imagem,  
da identidade,  da autonomia, dos valores, idéias e crenças, dos espaços e objetos  
pessoais.

II – VOTO DAS RELATORAS

Nos termos  deste  parecer  reafirmamos  que o direito  a  educação de estudantes  em 
situação de itinerância deve ser garantido, entendendo que cabe ao poder público uma dupla 
obrigação positiva:

I  –  assegurar  ao  estudante  itinerante  matrícula,  com permanência  e  conclusão  de 
estudos, na Educação Básica, respeitando suas necessidades particulares;

II  –  proteger  o  estudante  itinerante  contra  qualquer  forma  de  discriminação  que 
coloque em risco a garantia dos seus direitos fundamentais.

Os estabelecimentos de ensino públicos ou privados de Educação Básica, por sua vez, 
deverão  assegurar  a  matrícula  desse  estudante  sem  a  imposição  de  qualquer  forma  de 
embaraço, pois se trata de direito fundamental.

Reconhecendo a complexidade do tema, é preciso, portanto, que haja um conjunto de 
esforços coletivos  para possibilitar  que o estudante pertencente  a  comunidades  itinerantes 
tenha acesso à educação escolar. 

Visando  à  garantia  do  direito  desse  estudante,  algumas  orientações  deverão  ser 
seguidas:

I – quanto ao poder público:
a)  deverá  ser  garantida  vaga  às  crianças,  adolescentes  e  jovens  em  situação  de 

itinerância nas escolas públicas próximas do local de moradia declarado;
b)  o  protocolo  de  requerimento  para  expedição  do  alvará  de  funcionamento  do 

empreendimento de diversão itinerante deverá estar condicionado à efetivação de matrícula 
das crianças, adolescentes e jovens supracitados na escola.

II – quanto às escolas:
a)  as  escolas  que  recebem esses  estudantes  deverão  informar  a  sua  presença  aos 

Conselhos  Tutelares  existentes  na região.  Estes  deverão  acompanhar  a  vida  das  crianças, 
adolescentes e jovens em situação de itinerância no que se refere ao respeito, à proteção e à 
promoção dos seus direitos sociais, sobretudo ao direito humano à educação;
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b)  as  escolas  deverão  também  garantir  documentação  de  matrícula  e  avaliação 
periódica mediante expedição imediata de memorial3 e/ou relatório das crianças, adolescentes 
e jovens em situação de itinerância.

III – quanto às famílias e/ou responsáveis:
a)  caso  a  família  e/ou  responsável  pelo  estudante  em situação  de  itinerância  não 

disponha, no ato da matrícula,  de certificado de origem da escola anterior,  bem como do 
memorial e/ou relatório, a criança, adolescente ou jovem deverá ser inserido no grupamento 
correspondente  aos  seus  pares  de  idade.  Para tal,  a  escola  deverá desenvolver  estratégias 
pedagógicas adequadas às suas necessidades de aprendizagem.

IV – quanto ao Ministério da Educação e aos sistemas de ensino:
a)  deverão ser criados,  no âmbito do Ministério  da Educação e  das Secretarias  de 

Educação, programas especiais destinados à escolarização e à profissionalização da população 
itinerante,  prevendo,  inclusive,  a construção de escolas itinerantes  como,  por exemplo,  as 
escolas de acampamento;

b) é dever do Estado e dos sistemas de ensino o levantamento e a análise de dados 
relativos à especificidade dos estudantes em situação de itinerância;

c) o Ministério da Educação e os sistemas de ensino deverão orientar as escolas quanto 
a sua obrigação de garantir não só a matrícula, mas, também, a permanência e conclusão dos 
estudos à população em situação de itinerância, independente do período regular da matrícula 
e do ano letivo;

d) Os sistemas de ensino, por meio de seus diferentes órgãos, deverão definir normas 
complementares  para  o  ingresso,  permanência  e  conclusão  de  estudos  de  crianças, 
adolescentes e jovens em situação de itinerância.

V – quanto à formação de professores: 
a)  é  dever  das  instituições  de Educação Superior  que ofertam cursos  de formação 

inicial e continuada de professores proporcionar aos docentes o conhecimento de estratégias 
pedagógicas,  materiais  didáticos  e  de  apoio  pedagógico,  bem  como  procedimentos  de 
avaliação  que  considerem  a  realidade  cultural,  social  e  profissional  das  crianças  e 
adolescentes circenses, assim como de outros coletivos em situação de itinerância, e de seus 
pais, mães e/ou responsáveis como parte do cumprimento do direito à educação.

Nos termos deste Parecer e do anexo Projeto de Resolução, responda-se ao presidente 
do Conselho Municipal de Educação de Canguçu, RS, e aos demais citados.

Brasília, (DF), 7 de dezembro de 2011.

Conselheira Rita Gomes do Nascimento – Relatora

Conselheira Nilma Lino Gomes – Relatora

III – DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica aprova por unanimidade o voto das Relatoras.

Sala das Sessões, em 7 de dezembro de 2011.

3 Memória que descreve cumulativamente o percurso escolar do estudante ou registros cumulativos da vida de 
cada estudante, do ponto de vista quantitativo (rendimentos, notas ou conceitos de avaliação) e, principalmente, 
do ponto de vista qualitativo, isto é, presença em sala de aula, participação nas atividades pedagógicas, culturais  
e socioeducativas.
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Conselheiro Francisco Aparecido Cordão – Presidente

Conselheiro Adeum Hilário Sauer – Vice-Presidente
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

Define diretrizes para o atendimento de educação 
escolar para populações em situação de itinerância.

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, no 
uso de suas atribuições legais, e de conformidade com o disposto na alínea “c” do § 1º do art.  
9º da Lei nº 4.024/61, com a redação dada pela Lei nº 9.131/95, e com fundamento no Parecer 
CNE/CEB nº    /2011, homologado por Despacho do Senhor Ministro de Estado da Educação, 
publicado no DOU de     de     de      ,

Considerando o que dispõe a Constituição Federal de 1988; a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96); o Plano Nacional de Direitos Humanos de 2006; o 
Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90); a Convenção nº 169 da Organização 
Internacional do Trabalho sobre Povos Indígenas e Tribais, promulgada no Brasil, por meio 
do Decreto nº 5.051, de 19 de abril de 2004; o Código Civil Brasileiro (Lei nº 10.406/2002) e 
a Convenção sobre os Direitos  da Criança,  ratificada pelo Brasil  por meio do Decreto nº 
99.710, de 21 de novembro de 1990;

RESOLVE:

Art.  1º  As  crianças,  adolescentes  e  jovens  em situação  de  itinerância  deverão  ter 
garantido o direito à matrícula em escola pública, gratuita, com qualidade social e que garanta 
a liberdade de consciência e de crença. 

Parágrafo  único.  São considerados  crianças,  adolescentes  e  jovens  em situação  de 
itinerância  aquelas  pertencentes  a  grupos sociais  que vivem em tal  condição por  motivos 
culturais,  políticos,  econômicos,  de  saúde,  tais  como  ciganos,  indígenas,  povos  nômades, 
trabalhadores  itinerantes,  acampados,  circenses,  artistas  e/ou  trabalhadores  de  parques  de 
diversão, de teatro mambembe, dentre outros. 

Art. 2º Visando à garantia dos direitos socioeducacionais de crianças, adolescentes e 
jovens  em  situação  de  itinerância  os  sistemas  de  ensino  deverão  adequar-se  às 
particularidades desses estudantes.

Art. 3º Os sistemas de ensino, por meio de seus estabelecimentos públicos ou privados 
de Educação Básica deverão assegurar a matrícula de estudante em situação de itinerância 
sem  a  imposição  de  qualquer  forma  de  embaraço,  preconceito  e/ou  qualquer  forma  de 
discriminação, pois se trata de direito fundamental, mediante autodeclaração ou declaração do 
responsável.

§ 1º No caso de matrícula de jovens e adultos, poderá ser usada a autodeclaração.
§ 2º A instituição  de educação que receber  matrícula  de estudante em situação de 

itinerância  deverá  comunicar  o  fato  à  Secretaria  de  Educação  ou  a  seu  órgão  regional 
imediato.

Art. 4º Caso o estudante itinerante não disponha, no ato da matrícula, de certificado, 
memorial  e/ou  relatório  da  instituição  de  educação  anterior,  este  deverá  ser  inserido  no 
grupamento  correspondente  aos  seus  pares  de  idade,  mediante  diagnóstico  de  suas 
necessidades de aprendizagem, realizado pela instituição de ensino que o recebe.

§ 1º A instituição de educação deverá desenvolver estratégias pedagógicas adequadas 
às suas necessidades de aprendizagem.

§ 2º A instituição de ensino deverá realizar avaliação diagnóstica do desenvolvimento 
e da aprendizagem desse estudante,  mediante acompanhamento e supervisão adequados às 
suas necessidades de aprendizagem.
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§  3º  A  instituição  de  educação  deverá  oferecer  atividades  complementares  para 
assegurar  as  condições  necessárias  e  suficientes  para  a  aprendizagem  dessas  crianças, 
adolescentes e jovens.

Art.  5º  Os  cursos  de  formação  inicial  e  continuada  de  professores  deverão 
proporcionar aos docentes o conhecimento de estratégias pedagógicas, materiais didáticos e 
de  apoio  pedagógico,  bem como procedimentos  de  avaliação  que  considerem a  realidade 
cultural, social e profissional do estudante itinerante como parte do cumprimento do direito à 
educação.

Art. 6º O poder público,  no processo de expedição do alvará de funcionamento de 
empreendimentos  de  diversão  itinerante,  deverá  exigir  documentação  comprobatória  de 
matrícula das crianças, adolescentes e jovens cujos pais ou responsáveis trabalhem em tais 
empreendimentos.

Art. 7º Os Conselhos Tutelares existentes na região, deverão acompanhar a vida do 
estudante  itinerante  no  que  se  refere  ao  respeito,  proteção  e  promoção  dos  seus  direitos 
sociais, sobretudo ao direito humano à educação.

Art. 8º Os Conselhos da Criança e do Adolescente deverão acompanhar o percurso 
escolar do estudante itinerante, buscando garantir-lhe políticas de atendimento.

Art.  9º  O  Ministério  da  Educação  deverá  criar  programas,  ações  e  orientações 
especiais destinados à escolarização de pessoas, sobretudo crianças, adolescentes e jovens que 
vivem em situação de itinerância. 

§  1º  Os  programas  e/ou  ações  socioeducativas  destinados  a  estudantes  itinerantes 
deverão ser elaborados e implementados com a participação dos atores sociais diretamente 
interessados (responsáveis pelos estudantes, os próprios estudantes, dentre outros), visando o 
respeito às particularidades socioculturais, políticas e econômicas dos referidos atores sociais.

§ 2º O atendimento socioeducacional ofertado pelas escolas e programas educacionais 
deverá garantir o respeito às particularidades culturais, regionais, religiosas, étnicas e raciais 
dos estudantes em situação de itinerância, bem como o tratamento pedagógico, ético e não 
discriminatório, na forma da lei. 

Art. 10 Os sistemas de ensino deverão orientar as escolas quanto a sua obrigação de 
garantir não só a matrícula, mas, também, a permanência e, quando for o caso, a conclusão 
dos  estudos  aos  estudantes  em  situação  de  itinerância,  bem  como  a  elaboração  e 
disponibilização do memorial.

Art.  11 Os sistemas de ensino, por meio de seus diferentes órgãos, deverão definir 
normas complementares para o ingresso, permanência e conclusão de estudos de crianças, 
adolescentes e jovens em situação de itinerância, com base na presente resolução.

Art. 12 Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

8


	14/2011
	COLEGIADO:
	CEB
	II – VOTO DAS RELATORAS
	III – DECISÃO DA CÂMARA


